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TNU decide sobre tempo rural remoto 
na aposentadoria por idade híbrida

ESAF lança palestra gratuita sobre 
“O Poder do Trabalho em Equipe”

O Centro Regional da Escola de Ad-
ministração Fazendária da Bahia (ESAF) 
está com inscrições abertas para a “Pa-
lestra Sobre o Poder do Trabalho em 
Equipe”. 

O evento é gratuito e oferece 60 va-
gas, voltadas para gestores, servidores e 
empregados públicos federais, a priori. 
Porém profissionais da iniciativa privada, 
professores e estudantes também podem 
participar. As inscrições se encerram no 
dia 21 de setembro. 

Quanto à palestra, acontecerá no dia 
25 de setembro, na terça-feira, das 8h30 
às 12h30 e possui carga horária de 4h. 

Liderados pela servidora pública fe-
deral, Rosana Bagdeve de Oliveira, os 
discentes irão participar de debates e 
dinâmicas voltadas para: Os papéis que 
constroem a equipe e agregam valor; Os 
papéis que subvertem a equipe e afetam 
a confiança; dentre outros temas. 

O local do evento será no Edifício do 
Ministério da Fazenda (ESAF), na Aveni-
da Jequitaia, s/n, na sala 405. No bairro 
do Comércio, em Salvador-BA. Para se 
inscrever basta acessar: https://sisfie.
esaf.fazenda.gov.br/SISFIE_INSCRICAO/
login.jsf.

Em caso de dúvidas, basta contatar 
por e-mail: cursosabertos.esaf.ba@fa-
zenda.gov.br, por telefone: (71) 3254-
5111 / (71) 3254-5501 ou pelo What-
sapp: (71) 99721-5474.

Aniversariantes - Hoje: Paulo Galvão de Amorim (NUCJU), Susana Lucia Pinto 
Araújo (11ª Vara) e Tássis Almeida Caíres (Vitória da Conquista). Amanhã: Érika 
Lucia de Carvalho Sá (17ª Vara), Simone Vieira da Costa (14ª Vara), Maurício 
de Oliveira Coelho (Feira de Santana), Elizabete Andrade dos Santos (21ª Vara) 
e Danilo Ribeiro (Asserjuf). Domingo: Mateus Sena Almeida (3ª Vara). Segunda-
-feira: Ana Paula de Mello Borba (22ª Vara), Paulo Emilio Oliveira Coutinho (21ª 
Vara), Rosane Maria Carvalho da Silva (NUCJU), Paulo Augusto Rocha de Lima 
(Campo Formoso), João de Matos Pereira de Souza Neto (NUTEC), Eivan Sales de 
Souza (Barreiras), Bruna Costa Mota (3ª Vara) e Roselia Aguiar Fagundes Souza 
(Teixeira de Freitas). Parabéns!

Ao julgar um pedido de concessão do 
benefício de aposentadoria por idade hí-
brida (urbana e rural), a Turma Nacional 
de Uniformização dos Juizados Especiais 
Federais (TNU) decidiu, por maioria, que 
só é possível somar ao tempo de contri-
buição o tempo de serviço rural sem con-
tribuições que esteja no período imedia-
tamente anterior ao implemento da idade 
do segurado, ou à data do requerimento 
administrativo, ainda que de forma des-
contínua, até totalizar o número de me-
ses equivalente à carência do benefício.

A aposentadoria por idade híbrida é 
devida a quem tem idade, mas não pre-
enche individualmente os requisitos para 
a aposentadoria por idade urbana ou para 
a aposentadoria por idade rural. Por isso, 
na aposentadoria por idade híbrida, a lei 
autoriza mesclar a atividade rural com a 
urbana, somando-se o período de contri-
buição ao tempo de serviço rural, para 
o cômputo da carência do benefício. O 
processo chegou à TNU por meio do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
que recorreu contra acórdão da Turma 
Recursal de São Paulo, que reconheceu o 
direito de uma beneficiária da Previdên-
cia ao cômputo de tempo de labor rural 
em regime de economia familiar, antigo 
e descontínuo, para compor a carência 
necessária para a aposentação por idade.

Na TNU, o relator, juiz federal Ronal-
do José da Silva, conheceu do incidente 
de uniformização, mas negou provimen-
to à pretensão do INSS. A interpretação 
do magistrado reafirmou a tese do Tema 
131 da TNU, com acréscimo de enten-
dimento sobre eventual descontinuidade 
do labor rural, assentando que seria pos-
sível o cômputo de período rural remo-
to, ainda que descontínuo, prestado em 
qualquer época, mesmo anterior à Lei n. 
8.213/91, laborado em regime de eco-
nomia familiar ou como trabalhador ru-
ral, para fins de carência com o escopo 
de obtenção do benefício da aposentado-
ria por idade híbrida, prevista no art. 48, 
§3º, da Lei n. 8.213/91.

Porém, o julgamento foi interrompido 
na sessão do dia 21 de junho e retomado 
no dia 17 de agosto com o voto-vista da 
juíza federal Carmen Elizangela Dias Mo-
reira de Resende, que seguiu a divergên-
cia apresentada pela juíza federal Luísa 
Hickel Gamba, que discordava do relator 

e que foi acompanhada pela maioria do 
Colegiado, dando provimento ao inciden-
te de uniformização.

Gamba considerou que o fato de o 
labor rural ter ocorrido antes da edição 
da Lei n. 8.213/91 não representa qual-
quer óbice para seu cômputo para fins 
de concessão da aposentadoria por idade 
híbrida, desde que não seja considerado 
remoto. O tempo remoto seria aquele que 
não se enquadra na descontinuidade ad-
mitida pela legislação e que não está no 
período imediatamente anterior ao imple-
mento da idade ou ao requerimento ad-
ministrativo da aposentadoria por idade.

“É claro que, com o passar do tempo, 
esses períodos já começaram a ser ca-
racterizados como remotos nos pedidos 
de concessão que tenham sido formula-
dos recentemente. Nesse ponto, a uti-
lização desses períodos encontra óbice 
na exigência legal de imediatidade para 
que o período rural sem contribuição 
possa substituir o requisito carência, 
não possuindo qualquer relação com o 
fato de serem eventualmente anteriores 
à edição da Lei n. 8.213/91”, afirmou a 
juíza federal em seu voto.

Outro ponto destacado pela magistra-
da, é que o Superior Tribunal de Justi-
ça (STJ) ainda não enfrentou a matéria 
sob o enfoque específico da contagem 
do tempo rural remoto, não imediato ou 
descontínuo. “O que existe são reitera-
dos julgados no mesmo sentido das te-
ses firmadas no Tema 131 desta Turma, 
que, naturalmente, observou a jurispru-
dência daquela Egrégia Corte”, afirmou.

Ainda de acordo com Luísa Hickel 
Gamba, no processo analisado, verificou-
-se que a Turma Recursal de São Pau-
lo determinou a concessão do benefício 
de aposentadoria por idade híbrida sem 
indagar sobre o requisito da imediati-
dade do período rural sem contribuição 
(03/10/1957 a 26/07/1971) para fins 
de cômputo da carência. Por este motivo, 
o Colegiado da TNU determinou o retor-
no dos autos para a Turma de origem a 
fim de adequar o julgado com base nessa 
interpretação. O processo foi analisado à 
luz dos representativos de controvérsia 
(Tema 168), para que o mesmo entendi-
mento seja aplicado a casos com a mes-
ma questão de direito. (Fonte: CJF)


